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RESUMO 

O artigo examina a legitimidade ativa da subseção da Ordem dos Advogados do Brasil para a 

tutela judicial e extrajudicial das prerrogativas dos advogados de sua base territorial, questão 

que ganha relevo em unidades federativas de dimensões continentais e logística fluvial, nas 

quais a defesa institucional da advocacia permanece concentrada na capital. O problema 

investigado consiste em saber se a subseção detém legitimidade própria para a defesa coletiva 

das prerrogativas profissionais em sua circunscrição ou se atua por delegação do Conselho 

Seccional. O objetivo é delimitar o fundamento normativo e os limites dessa legitimidade, 

distinguindo-a da atuação do Conselho Seccional. A pesquisa é dogmático-institucional, 

apoiada em levantamento documental normativo do Estatuto da Advocacia, do Regulamento 

Geral e dos provimentos do Conselho Federal, no exame do microssistema de tutela coletiva e 

na análise da jurisprudência dos tribunais superiores sobre a legitimidade coletiva da Ordem, 

complementada por levantamento de material institucional público relativo a subseções 

situadas no interior do Estado do Amazonas. Sustenta-se que a legitimidade é própria e deriva 

da forma federativa da Ordem conjugada ao desenho de competências do Estatuto e do 

Regulamento Geral, e não de delegação, embora circunscrita materialmente ao campo das 

prerrogativas profissionais. O principal resultado é a demonstração de que o art. 15 do 

Regulamento Geral confere ao Presidente da Subseção competência nominada e 

incondicionada para adotar providências judiciais em matéria de prerrogativas, competência 

que o art. 18 do Código de Processo Civil recepciona como autorização do ordenamento 

jurídico para fins de legitimação extraordinária; a ausência de personalidade jurídica do órgão 

é suprida, no plano coletivo, pela dispensa contida no art. 82, III, do Código de Defesa do 

Consumidor. Dessa construção decorrem consequências concretas sobre representatividade 

adequada, limites territoriais da demanda e extensão subjetiva da coisa julgada. 

Palavras-chave: Prerrogativas profissionais; Ordem dos Advogados do Brasil; subseção; 

legitimidade ativa; tutela coletiva. 

 

ABSTRACT 

This article examines the standing of the local chapter of the Brazilian Bar Association to seek 

judicial and extrajudicial protection of the prerogatives of the lawyers within its territorial 

base, an issue of particular relevance in federal units of continental dimensions and river-based 

logistics, where the institutional defense of the profession remains concentrated in the capital. 

The research problem is whether the local chapter holds standing of its own for the collective 

protection of professional prerogatives, or whether it acts by delegation from the State Council. 

The aim is to define the normative grounds and the limits of such standing. The research is 

dogmatic and institutional, based on documentary analysis of the Statute of the Legal 

Profession, the General Regulation and the resolutions of the Federal Council, on the Brazilian 

system of collective litigation and on the case law of the higher courts, supplemented by public 

institutional material on local chapters in the interior of Amazonas. It is argued that such 

standing is inherent, deriving from the federative form of the Bar Association combined with 

the powers set out in the Statute and in the General Regulation, rather than from delegation, 

although materially confined to professional prerogatives. The main finding is that Article 15 

of the General Regulation grants the President of the local chapter an express and 

unconditional power to take judicial measures in matters of prerogatives, a power that Article 
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18 of the Code of Civil Procedure recognizes as an authorization of the legal order for 

extraordinary standing; the lack of legal personality is remedied, in collective litigation, by the 

waiver in Article 82, III, of the Consumer Protection Code. Concrete consequences follow for 

adequate representation, the territorial limits of the claim and the subjective scope of res 

judicata. 

Keywords: Professional prerogatives; Brazilian Bar Association; local chapter; standing to 

sue; collective protection. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O objeto desta pesquisa é a legitimidade ativa da subseção da Ordem dos Advogados 

do Brasil para a tutela judicial e extrajudicial das prerrogativas dos advogados de sua base 

territorial. Trata-se de investigar se o órgão que a lei situa na base da estrutura da Ordem — 

aquele que existe justamente onde a advocacia se exerce longe dos centros de decisão 

institucional — dispõe de capacidade postulatória própria para levar a juízo a violação das 

garantias que o Estatuto da Advocacia confere ao exercício profissional, ou se depende, para 

tanto, de ato de vontade do Conselho Seccional. A delimitação é dupla: material, porque o 

exame se restringe às prerrogativas profissionais, e não à tutela coletiva em sentido amplo; e 

territorial, porque a análise toma como referência empírica as subseções situadas no interior do 

Estado do Amazonas, unidade federativa cuja extensão e cujo padrão de deslocamento tornam 

a questão especialmente sensível. 

O objetivo é delimitar o fundamento normativo e os limites dessa legitimidade, 

distinguindo-a da atuação do Conselho Seccional. Não se pretende sustentar que a subseção 

seja legitimada universal para a jurisdição coletiva, tese que o próprio Regulamento Geral 

desautoriza; pretende-se demonstrar que, no campo específico das prerrogativas, o 

ordenamento interno da Ordem lhe atribuiu competência nominada, e que essa competência, 

lida à luz do microssistema processual coletivo, é suficiente para fundar legitimação 

extraordinária. A pergunta, portanto, não é de conveniência institucional, mas de direito posto. 

O problema de pesquisa formula-se nos seguintes termos: a subseção detém 

legitimidade própria para a defesa coletiva das prerrogativas profissionais em sua circunscrição, 

ou atua por delegação do Conselho Seccional? A hipótese que orienta o trabalho sustenta que a 

legitimidade é própria e deriva da estrutura federativa da Ordem conjugada ao desenho de 

competências do Estatuto da Advocacia e do Regulamento Geral, e não de delegação — o que 
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produz consequências concretas sobre representatividade adequada, limites territoriais da 

demanda e extensão da coisa julgada. A questão não é acadêmica: dela depende saber se a 

advocacia de uma comarca do interior precisa aguardar a mobilização de uma estrutura sediada 

a centenas ou milhares de quilômetros para obter resposta judicial a uma violação que se repete 

localmente. 

Quanto à metodologia, a pesquisa é dogmático-institucional, desenvolvida por meio 

de pesquisa documental normativa e de levantamento de material institucional público relativo 

à representação de prerrogativas em subseções do interior do Amazonas. O corpus normativo 

compreende a Lei n. 8.906/1994, o Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, os 

provimentos do Conselho Federal em matéria de prerrogativas, a Lei n. 7.347/1985, o Código 

de Defesa do Consumidor e o Código de Processo Civil. O corpus jurisprudencial reúne 

decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre a natureza 

jurídica da Ordem e sobre sua legitimidade em demandas coletivas, localizadas em repositórios 

oficiais. O corpus empírico é composto de atos e comunicações institucionais de acesso público 

— resoluções de criação de subseções, provimentos, notícias oficiais de atos de desagravo —, 

tratados de forma agregada e sem identificação de casos individuais. Registra-se, desde logo, 

uma limitação: não há base pública consolidada de registros de violação de prerrogativas 

desagregada por subseção, de modo que a análise da seção 6 é qualitativa e tipológica, e não 

estatística. 

Estruturalmente, o artigo divide-se em sete seções. Após esta introdução, a seção 2 

examina a natureza jurídica das prerrogativas profissionais e propõe seu enquadramento como 

interesse coletivo, extraindo daí a consequência processual pertinente. A seção 3 reconstrói a 

estrutura federativa da Ordem e a posição institucional da subseção, enfrentando o silêncio do 

Estatuto quanto à sua personalidade jurídica. A seção 4, núcleo do trabalho, articula o 

fundamento estatutário e processual da legitimidade. A seção 5 trata da representatividade 

adequada e dos limites territoriais da demanda, distinguindo o plano da legitimação do plano 

da coisa julgada. A seção 6 apresenta um panorama tipológico das violações mais frequentes 

em comarcas do interior e discute a assimetria de poder do advogado que atua isoladamente. A 

seção 7 retoma o problema e responde à hipótese. 
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2 PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS COMO INTERESSE COLETIVO 

2.1 Prerrogativa não é privilégio: a função da garantia 

A primeira dificuldade do tema é semântica e, por isso mesmo, tem consequências 

dogmáticas. O vocabulário corrente trata a prerrogativa como vantagem pessoal do advogado, 

quando o Estatuto a desenha como condição de possibilidade do exercício da defesa. A 

distinção entre privilégio e garantia funcional não é retórica: o privilégio beneficia o titular e se 

esgota nele; a garantia funcional protege o titular na exata medida em que protege a função que 

ele desempenha, e por isso não é renunciável nem disponível ao arbítrio de quem a exerce. 

O texto constitucional oferece o ponto de partida. O art. 133 da Constituição Federal 

declara o advogado indispensável à administração da justiça e inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. A cláusula não cria um estatuto 

pessoal de imunidade; ela reconhece que a função defensiva integra a arquitetura do processo e 

que sua supressão compromete o resultado da jurisdição. O Estatuto da Advocacia repete e 

desdobra o comando: o art. 2º afirma a indispensabilidade do advogado à administração da 

justiça, qualifica o ministério privado como prestação de serviço público e função social e 

declara que, no exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, 

nos limites da lei. O art. 6º, por sua vez, estabelece que não há hierarquia nem subordinação 

entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, impondo às autoridades, 

servidores públicos e serventuários da justiça o dever de dispensar ao advogado tratamento 

compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho. 

O art. 7º da Lei n. 8.906/1994 concretiza a garantia em situações determinadas. Entre 

elas, a inviolabilidade do escritório ou local de trabalho, dos instrumentos de trabalho e da 

correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da 

advocacia (inciso II); o direito de comunicar-se com clientes, pessoal e reservadamente, mesmo 

sem procuração, quando presos, detidos ou recolhidos, ainda que considerados incomunicáveis 

(inciso III); o direito de ter a presença de representante da Ordem quando preso em flagrante 

por motivo ligado ao exercício da advocacia, para a lavratura do auto respectivo, sob pena de 

nulidade (inciso IV); a garantia de não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em 

julgado, senão em sala de Estado-Maior (inciso V); e o ingresso livre em salas de sessões, 

dependências de audiências, secretarias, cartórios, delegacias e prisões, ainda que fora do 

horário de expediente, bem como em qualquer edifício ou recinto onde funcione repartição 
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judicial ou serviço público em que deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 

exercício profissional (inciso VI). 

Que o legislador não trata dessas posições como vantagens corporativas fica 

demonstrado pela tutela penal que lhes atribuiu. O art. 7º-B do Estatuto, incluído pela Lei n. 

13.869/2019, tipifica como crime a violação de direito ou prerrogativa de advogado previstos 

nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º. A pena, originalmente de detenção de três meses 

a um ano, foi elevada pela Lei n. 14.365/2022 para detenção de dois a quatro anos, e multa 

(ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2022). O deslocamento é significativo: a conduta 

deixou de ser infração de menor potencial ofensivo e passou a integrar a faixa de criminalidade 

média, com repercussões diretas sobre competência, sobre a admissibilidade de institutos 

despenalizadores e sobre a própria sinalização normativa. Um bem jurídico que o legislador 

julga merecedor de proteção penal reforçada não pode ser reduzido, no plano processual civil, 

a interesse individual disponível de seu titular imediato. 

 

2.2 Do enquadramento à consequência processual 

Reconhecida a natureza funcional da prerrogativa, o passo seguinte é identificar a 

categoria processual em que ela se aloja quando violada. O parágrafo único do art. 81 do Código 

de Defesa do Consumidor, cuja aplicação ao microssistema coletivo decorre da integração 

recíproca prevista no art. 21 da Lei n. 7.347/1985 e no art. 90 do próprio Código, distingue três 

espécies. São difusos os interesses transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 

titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. São coletivos em sentido 

estrito os transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe 

de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base. São 

individuais homogêneos os decorrentes de origem comum. 

A violação de prerrogativas comporta as três leituras, a depender do modo como o fato 

se apresenta, e essa plasticidade precisa ser explicitada para evitar equívocos de pedido. Quando 

uma autoridade determinada adota prática reiterada de negar acesso a autos, de recusar 

atendimento fora de horário previamente fixado ou de condicionar o ingresso do advogado em 

repartição a formalidade não prevista em lei, o que se lesa não é a esfera jurídica deste ou 

daquele profissional, mas a posição de todos os advogados que atuam ou venham a atuar perante 

aquele órgão. O bem é indivisível — não se pode assegurar o ingresso livre a um advogado e 
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negá-lo a outro sem desnaturar a garantia — e os titulares são determináveis por sua vinculação 

a um grupo definido por relação jurídica base: a inscrição na Ordem e a vinculação à base 

territorial em que o órgão violador atua. Trata-se, portanto, de interesse coletivo em sentido 

estrito, na dicção do art. 81, parágrafo único, II. 

A hipótese difusa surge quando a violação atinge o público indeterminado que se serve 

da advocacia. A recusa sistemática de comunicação reservada entre advogado e preso não lesa 

apenas o profissional impedido: compromete o direito de defesa de todos os que estiverem 

custodiados naquele estabelecimento, presentes e futuros, ligados entre si por circunstância de 

fato. A hipótese individual homogênea, por fim, aparece quando de um mesmo fato decorrem 

lesões divisíveis e quantificáveis a advogados identificáveis, como na hipótese de atos 

praticados, em série, sem a presença de representante da Ordem exigida pelo art. 7º, IV, do 

Estatuto, de que decorrem prejuízos individualizáveis a advogados determinados. 

A consequência processual dessa qualificação é direta. Se a prerrogativa violada 

configura interesse coletivo ou difuso, ela se inscreve no âmbito material do art. 1º, IV, da Lei 

n. 7.347/1985, que submete ao regime da ação civil pública a responsabilidade por danos morais 

e patrimoniais causados a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. Abre-se, com isso, a via 

da tutela coletiva — e, com ela, o problema de saber quem pode acioná-la. É esse o objeto das 

seções seguintes. 

Convém, ainda, afastar uma objeção previsível. Poder-se-ia sustentar que a existência 

de remédios individuais — o mandado de segurança do advogado impedido, a reclamação, a 

representação por abuso de autoridade — torna dispensável a tutela coletiva. O argumento não 

resiste a duas observações. A primeira é de ordem estrutural: a tutela individual corrige o 

episódio e não a prática, de modo que a autoridade que reitera a conduta apenas suporta o custo 

marginal de cada impugnação isolada. A segunda é de ordem empírica e será retomada na seção 

6: em comarcas de pequeno porte, o advogado que impugna individualmente a autoridade com 

quem convive diariamente assume um custo de relação que a tutela coletiva, conduzida por 

órgão institucional, dispensa. A defesa coletiva das prerrogativas não é, aqui, alternativa mais 

cômoda; é, com frequência, a única efetivamente disponível. 
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3 A ESTRUTURA FEDERATIVA DA ORDEM E A POSIÇÃO INSTITUCIONAL DA 

SUBSEÇÃO 

3.1 Natureza jurídica da Ordem: uma categoria à parte 

O art. 44 da Lei n. 8.906/1994 define a Ordem dos Advogados do Brasil como serviço 

público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, atribuindo-lhe duas finalidades: 

defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos 

humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da 

justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas (inciso I); e promover, com 

exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a 

República Federativa do Brasil (inciso II). O § 1º acrescenta que a Ordem não mantém com 

órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico. 

A expressão forma federativa, inscrita no caput, não é ornamental. Ela descreve um 

modo de organização em que as unidades componentes possuem esfera própria de atuação, e 

não meras atribuições derivadas de um centro. A leitura foi confirmada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.026/DF, relatada pelo 

Ministro Eros Grau e julgada pelo Tribunal Pleno em 8 de junho de 2006. Ao julgar 

improcedente o pedido, a Corte assentou que a Ordem é “um serviço público independente, 

categoria ímpar no elenco das personalidades jurídicas existentes no direito brasileiro”, que 

“não é uma entidade da Administração Indireta da União” e que, por não consubstanciar 

entidade da Administração Indireta, “não está sujeita a controle da Administração, nem a 

qualquer das suas partes está vinculada”. O acórdão registra, ainda, que a Ordem “não pode ser 

tida como congênere dos demais órgãos de fiscalização profissional”, por não estar voltada 

exclusivamente a finalidades corporativas. A doutrina que acompanhou o julgamento extraiu 

daí a autonomia estrutural da entidade e sua não submissão aos ditames da Administração 

Pública (MARTINS, 2007), registrando que o regime jurídico da Ordem “se afasta 

distantemente do regime dessas pessoas jurídicas administrativas” (SILVA, 2007, p. 25). 

Há, contudo, uma tensão jurisprudencial que o presente trabalho não pode contornar. 

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 595.332/PR, relatado pelo Ministro Marco Aurélio 

e apreciado pelo Tribunal Pleno em 31 de agosto de 2016, sob o regime da repercussão geral 

(Tema 258), o Supremo Tribunal Federal afirmou que, “ante a natureza jurídica de autarquia 

corporativista”, compete à Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição, processar 
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e julgar ações em que figure na relação processual quer o Conselho Federal, quer seccional. A 

qualificação como autarquia corporativista convive mal com a afirmação, dez anos anterior, de 

que a Ordem não é autarquia nem integra a Administração Indireta. 

A tensão é aparente e se resolve pelo objeto de cada julgado. A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 3.026/DF cuidava do regime jurídico dos empregados da Ordem e da 

incidência do dever de concurso público; sua ratio é a não submissão da entidade ao regime da 

Administração Pública. O Recurso Extraordinário n. 595.332/PR cuidava de competência 

jurisdicional para a cobrança de anuidades; sua ratio é a atração da Justiça Federal. São planos 

distintos, e a segunda decisão não revogou a primeira quanto ao que ela efetivamente decidiu. 

Para os fins deste artigo, importa reter o que ambas convergem em afirmar: a Ordem não se 

organiza segundo o modelo hierárquico-delegatório próprio da Administração, e sua estrutura 

interna há de ser lida a partir do que o Estatuto dispõe, e não por analogia com entes 

administrativos. 

 

3.2 Os órgãos da Ordem e o silêncio sobre a personalidade da subseção 

O art. 45 da Lei n. 8.906/1994 enumera os órgãos da Ordem: o Conselho Federal, os 

Conselhos Seccionais, as Subseções e as Caixas de Assistência dos Advogados. Os parágrafos 

seguintes fixam o regime de cada um. O § 1º declara o Conselho Federal dotado de 

personalidade jurídica própria e órgão supremo da Ordem. O § 2º declara os Conselhos 

Seccionais igualmente dotados de personalidade jurídica própria, com jurisdição sobre os 

respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios. O § 4º atribui 

personalidade jurídica própria às Caixas de Assistência. Entre eles, o § 3º dispõe que as 

Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma da lei e de seu ato 

constitutivo. 

A assimetria é evidente e deve ser enfrentada de frente, não contornada. A cláusula 

“dotada de personalidade jurídica própria” comparece três vezes e é deliberadamente omitida 

quanto à subseção, que recebe, em seu lugar, a qualificação ambígua de parte autônoma. O 

adjetivo puxa em favor da tese aqui sustentada; o substantivo, contra ela. Seria 

metodologicamente incorreto extrair do § 3º mais do que ele diz. O que o dispositivo estabelece 

é que a subseção não tem personalidade jurídica própria e que sua autonomia se conforma na 

lei e no ato constitutivo. O que ele não estabelece — e este é o ponto — é qualquer proibição 
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de atuação processual. A ausência de personalidade jurídica é obstáculo à capacidade de ser 

parte segundo o direito comum, não segundo o regime especial da tutela coletiva, como se 

demonstrará na seção 4. 

O regime das subseções completa-se nos arts. 60 e 61 do Estatuto. O art. 60 dispõe que 

a Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área territorial e seus limites 

de competência e autonomia; que a área territorial pode abranger um ou mais municípios, ou 

parte de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de quinze 

advogados nela profissionalmente domiciliados (§ 1º); que a Subseção é administrada por uma 

diretoria com atribuições e composição equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional (§ 

2º); que, havendo mais de cem advogados, pode ser integrada também por um conselho (§ 3º); 

que cabe ao Conselho Seccional fixar dotações orçamentárias específicas para sua manutenção 

(§ 5º); e que o Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode nela 

intervir onde constatar grave violação da lei ou do regimento interno (§ 6º). 

O § 2º do art. 60 merece destaque. Ao estabelecer que a diretoria da subseção tem 

atribuições e composição equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional, o Estatuto 

instituiu uma regra de simetria orgânica. Não se trata de equivalência meramente protocolar: a 

norma projeta sobre a estrutura local o desenho funcional da estrutura estadual. Conjugada com 

o art. 15 do Regulamento Geral, examinado adiante, essa simetria fornece o suporte para 

reconhecer à presidência da subseção a mesma posição funcional que se reconhece à 

presidência do Conselho Seccional em matéria de prerrogativas. 

 

3.3 Competências próprias e competências delegadas 

O art. 61 do Estatuto é a norma de competência da subseção. Compete-lhe, no âmbito 

de seu território: dar cumprimento efetivo às finalidades da Ordem (inciso I); velar pela 

dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do 

advogado (inciso II); representar a Ordem perante os poderes constituídos (inciso III); e 

desempenhar as atribuições previstas no Regulamento Geral ou por delegação de competência 

do Conselho Seccional (inciso IV). 

A estrutura do dispositivo é reveladora. Os incisos I a III enunciam competências 

diretas, atribuídas pela lei ao órgão, sem qualquer referência a ato de transferência. Somente o 

inciso IV menciona delegação, e o faz em cláusula residual, dirigida às atribuições que o 
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Regulamento Geral venha a prever ou que o Conselho Seccional entenda de transferir. Se toda 

a competência da subseção fosse delegada, os incisos I a III seriam inúteis e o inciso IV, 

supérfluo — resultado interpretativo que a presunção de não redundância do legislador 

desaconselha. A leitura sistematicamente adequada é a que separa os planos: há um núcleo 

competencial próprio, definido em lei, e uma faixa delegável, definida por ato do Conselho 

Seccional. 

O inciso II integra o núcleo próprio e enuncia precisamente a matéria de que trata este 

artigo: fazer valer as prerrogativas do advogado. Reconhece-se, com honestidade, que os verbos 

velar e fazer valer não são inequivocamente processuais; isoladamente considerados, 

comportariam leitura restritiva, limitada à atuação administrativa e de representação 

institucional. É o Regulamento Geral que converte fazer valer em providências judiciais, e é 

por isso que a seção seguinte parte dele. 

Antes disso, cabe registrar dois dados normativos que reforçam a existência de esfera 

própria. O primeiro é o art. 119 do Regulamento Geral, segundo o qual os conflitos de 

competência entre subseções e entre estas e o Conselho Seccional são por este decididos, com 

recurso voluntário ao Conselho Federal. A previsão de conflito de competência pressupõe 

competências que possam colidir; órgão inteiramente delegado não conflita com o delegante, 

apenas excede o mandato. O segundo é o art. 118, II, do mesmo Regulamento, que atribui à 

resolução do Conselho Seccional criadora da subseção a tarefa de definir os limites de suas 

competências e autonomia. Este último dispositivo, é preciso admitir, milita contra a tese. A 

resposta possível — e ela será desenvolvida na seção 6.4 — está na hierarquia das fontes: 

resolução seccional pode modular a autonomia administrativa da subseção, mas não suprimir 

competência que o Estatuto e o Regulamento Geral lhe conferiram diretamente. 

 

4 LEGITIMIDADE ATIVA: FUNDAMENTO ESTATUTÁRIO E PROCESSUAL 

4.1 O art. 15 do Regulamento Geral 

O dispositivo central desta pesquisa não está no Estatuto, mas no Regulamento Geral 

do Estatuto da Advocacia e da OAB, editado pelo Conselho Federal no exercício da 

competência normativa que o art. 54, V, da Lei n. 8.906/1994 lhe atribui. Seu art. 15 estabelece 

que “compete ao Presidente do Conselho Federal, do Conselho Seccional ou da Subseção”, ao 
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tomar conhecimento de fato que possa causar ou que já tenha causado violação de direitos ou 

prerrogativas da profissão, “adotar as providências judiciais e extrajudiciais cabíveis” para 

prevenir ou restaurar o império do Estatuto, “inclusive mediante representação administrativa”. 

O parágrafo único faculta ao Presidente designar advogado, “investido de poderes bastantes”, 

para essas finalidades. 

Cinco características do enunciado merecem exame. Primeira: os três presidentes 

comparecem em rol paritário, na mesma oração, com o mesmo verbo e o mesmo objeto. Não 

há gradação, escalonamento ou subsidiariedade — a norma não diz que o Presidente da 

Subseção age na falta ou por autorização dos demais. Segunda: o verbo empregado é 

“compete”, próprio das normas de competência, e não “pode” ou “cabe”, que admitiriam leitura 

como faculdade. Competência atribuída por norma não se presume delegada nem se presume 

condicionada. Terceira: a norma fala expressamente em providências judiciais, e não apenas 

extrajudiciais ou administrativas; a menção autônoma à representação administrativa, ao final 

do dispositivo, confirma que o judicial e o administrativo são vias distintas e cumulativas. 

Quarta: não há, no dispositivo, qualquer referência a deliberação, autorização, referendo ou 

anuência do Conselho Seccional. Quinta: a faculdade de designar advogado com poderes 

bastantes, prevista no parágrafo único, somente faz sentido diante de atuação processual. 

Não se trata de dispositivo isolado ou de atecnia redacional. O art. 17 do mesmo 

Regulamento repete a equiparação ao dispor que compete ao Presidente do Conselho ou da 

Subseção representar contra o responsável por abuso de autoridade, quando configurada 

hipótese de atentado à garantia legal de exercício profissional. Dois enunciados independentes, 

no mesmo diploma, colocam a presidência da subseção no mesmo plano das presidências dos 

conselhos em matéria de prerrogativas. Registre-se, a propósito do art. 17, uma impropriedade 

que a doutrina raramente aponta: o dispositivo ainda remete à Lei n. 4.898/1965, revogada pela 

Lei n. 13.869/2019, que passou a disciplinar os crimes de abuso de autoridade. A remissão a 

diploma revogado não invalida a norma de competência, que subsiste com a leitura atualizada, 

mas evidencia a defasagem do Regulamento Geral em um campo que o próprio Conselho 

Federal vem tratando como prioritário. 
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4.2 O contraste com o art. 105, V, e o recorte material da tese 

O argumento mais forte contra a legitimidade da subseção está no art. 105, V, do 

Regulamento Geral, que atribui ao Conselho Seccional a competência para ajuizar, após 

deliberação, ação direta de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e 

municipais em face da Constituição Estadual, ação civil pública para defesa de interesses 

difusos de caráter geral e coletivos e individuais homogêneos, mandado de segurança coletivo 

em defesa de seus inscritos, independentemente de autorização pessoal dos interessados, e 

mandado de injunção. O dispositivo nomeia apenas o Conselho Seccional e ainda condiciona o 

ajuizamento a deliberação prévia, ressalvada a competência da Diretoria em caso de urgência 

ou recesso. 

Quem sustente a ilegitimidade da subseção dirá, com apoio literal, que o Regulamento 

Geral, quando quis conferir legitimidade para a ação civil pública e o mandado de segurança 

coletivo, disse a quem — e não disse subseção. O argumento é sério e não pode ser respondido 

por silêncio. 

A resposta está na comparação entre os dois dispositivos. O mesmo Regulamento que, 

no art. 105, V, nomeia apenas o Conselho Seccional para a tutela coletiva genérica, nomeia, no 

art. 15, também a Subseção para as providências judiciais em matéria de prerrogativas. O 

silêncio do art. 105, V, não é, portanto, silêncio sobre a subseção em juízo; é silêncio sobre a 

subseção na jurisdição coletiva em geral. Onde o Regulamento quis distinguir os regimes, 

distinguiu — e o fez com precisão, submetendo a legitimação do art. 105, V, a deliberação 

colegiada e deixando a do art. 15 incondicionada, o que se explica pela urgência típica da 

matéria: a violação de prerrogativa consuma-se e exaure-se em horas, e um regime que exigisse 

deliberação prévia seria, na prática, um regime de denegação. 

Daí decorre o recorte material que este artigo assume deliberadamente. Não se sustenta 

que a subseção seja legitimada para a tutela coletiva em sentido amplo — para a defesa do 

consumidor, do meio ambiente ou do patrimônio público —, hipótese em que o art. 105, V, 

seria obstáculo intransponível. Sustenta-se que ela é legitimada, com fundamento próprio, no 

campo delimitado das prerrogativas profissionais, que é justamente aquele em que o 

Regulamento Geral a nomeou. A tese, assim delimitada, é mais estreita do que a formulação 

corrente e substancialmente mais sólida. 
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4.3 Personalidade jurídica e legitimação coletiva 

Resta o obstáculo do art. 45, § 3º: a subseção não tem personalidade jurídica própria. 

No direito processual comum, a personalidade é pressuposto da capacidade de ser parte, 

ressalvadas as hipóteses de personalidade judiciária reconhecidas em lei ou pela jurisprudência. 

No microssistema de tutela coletiva, contudo, o legislador dispensou expressamente esse 

requisito. O art. 82, III, do Código de Defesa do Consumidor arrola entre os legitimados 

concorrentes as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, “ainda que sem 

personalidade jurídica”, desde que “especificamente destinados à defesa dos interesses e 

direitos protegidos por este código”. 

A cláusula “ainda que sem personalidade jurídica” é a chave do problema. Ela 

demonstra que, na jurisdição coletiva brasileira, a legitimação não decorre da personalidade, 

mas da destinação institucional: é legitimado o órgão especificamente destinado à defesa dos 

interesses tutelados. O paralelo consagrado é o dos órgãos estaduais e municipais de proteção 

e defesa do consumidor, desprovidos de personalidade jurídica própria e pacificamente 

admitidos em juízo — exemplo que a doutrina invoca precisamente para demonstrar que o 

dispositivo foi concebido para que órgãos públicos pudessem agir em juízo mesmo sem 

personalidade (NISHI, [s.d.]). A subseção é, por definição do art. 61, II, do Estatuto, órgão 

especificamente destinado a fazer valer as prerrogativas do advogado — exatamente a estrutura 

normativa que o art. 82, III, pressupõe. 

Antes de prosseguir, cabe explicar por que a construção parte do Código de Defesa do 

Consumidor, e não da Lei da Ação Civil Pública. O art. 5º da Lei n. 7.347/1985 arrola como 

legitimados o Ministério Público, a Defensoria Pública, os entes federativos, a autarquia, a 

empresa pública, a fundação e a sociedade de economia mista, além da associação constituída 

há pelo menos um ano e com finalidade institucional pertinente. O rol não menciona entidade 

de classe, conselho profissional ou órgão despersonalizado. A consequência é significativa e 

costuma passar despercebida: toda a legitimidade coletiva da Ordem — inclusive a do Conselho 

Federal e a dos Conselhos Seccionais — é construída fora do art. 5º da Lei da Ação Civil 

Pública, seja pelo enquadramento da entidade na categoria de autarquia, para os fins do inciso 

IV, seja pela integração do microssistema, que traz para o campo da ação civil pública o rol 

mais largo do art. 82 do Código de Defesa do Consumidor. Não se trata, portanto, de preferir 
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uma lei à outra por conveniência argumentativa, mas de reconhecer que o dispositivo primário 

é insuficiente para todos os órgãos da Ordem, e não apenas para a subseção. 

Uma objeção se impõe. O art. 82, III, refere-se a entidades e órgãos da Administração 

Pública, direta ou indireta, e a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.026/DF assentou que 

a Ordem não integra a Administração Indireta. A resposta é de dupla ordem. Em primeiro lugar, 

o dispositivo aplica-se ao caso não por subsunção literal, mas por integração do microssistema 

— o art. 21 da Lei n. 7.347/1985 manda aplicar à defesa dos direitos e interesses difusos, 

coletivos e individuais os dispositivos do Título III do Código de Defesa do Consumidor, e o 

art. 90 deste determina a aplicação recíproca. Em segundo lugar, e sobretudo, a ratio do inciso 

III não é restringir o rol a entes administrativos, mas dispensar a personalidade jurídica de 

órgãos que exercem função pública de tutela. A Ordem exerce serviço público, como afirma o 

art. 44 do Estatuto e reconheceu o próprio Supremo Tribunal Federal; suas subseções são órgãos 

internos com destinação institucional expressa. Interpretar o dispositivo de modo a excluí-las 

produziria o resultado anômalo de conferir a órgão administrativo sem personalidade 

legitimação que se nega a órgão de entidade que presta serviço público independente. 

 

4.4 O art. 18 do Código de Processo Civil e a autorização do ordenamento 

O fecho dogmático da construção está no art. 18 do Código de Processo Civil, segundo 

o qual ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 

ordenamento jurídico. A redação merece atenção porque alterou deliberadamente a do art. 6º 

do Código de 1973, que admitia a legitimação extraordinária apenas quando autorizada por lei. 

A substituição de “lei” por “ordenamento jurídico” ampliou a fonte da legitimação para além 

da lei em sentido formal, alcançando o conjunto normativo aplicável. 

A consequência para o caso é direta. O Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia 

e da OAB não é ato de vontade interna corporis desprovido de eficácia externa: é ato normativo 

editado pelo Conselho Federal no exercício de competência conferida por lei (art. 54, V, da Lei 

n. 8.906/1994), integrante do ordenamento jurídico e dotado da eficácia que a lei habilitante lhe 

confere. Se o art. 18 do Código de Processo Civil admite que o ordenamento — e não somente 

a lei — autorize a legitimação extraordinária, então o art. 15 do Regulamento Geral constitui 

autorização suficiente para que o Presidente da Subseção postule, em nome do órgão, direito 

cuja titularidade material pertence aos advogados de sua base. 
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A leitura restritiva merece registro e resposta. Sustenta-se, em sentido contrário, que a 

substituição terminológica operada pelo Código de 2015 não teria alterado a exigência 

substancial de base legal, sob pena de se admitir que entidades corporativas se autoatribuam 

legitimação por ato normativo interno — resultado que esvaziaria o caráter excepcional da 

legitimação extraordinária. A objeção é séria e não se responde pela literalidade do dispositivo. 

A resposta está na distinção entre autoatribuição e exercício de competência normativa 

conferida por lei. O Regulamento Geral não é estatuto associativo editado por deliberação de 

particulares: é ato normativo cuja edição a Lei n. 8.906/1994 expressamente atribuiu ao 

Conselho Federal e cujo conteúdo, no ponto examinado, especifica internamente competência 

que o próprio Estatuto já enunciara no art. 61, II. Vale dizer: a legitimação não nasce do 

Regulamento, mas do Estatuto — o Regulamento converte o comando estatutário de fazer valer 

as prerrogativas em providência judicial e identifica o órgão que a adota. Onde o ato infralegal 

inovasse além do Estatuto, a objeção procederia; onde apenas o concretiza, não. 

Some-se a isso o argumento a fortiori extraído da própria construção da legitimidade 

do Conselho Seccional, que costuma passar despercebido. O art. 58 do Estatuto, ao enumerar 

as competências privativas do Conselho Seccional, não contém inciso que lhe atribua 

legitimidade para ajuizar ações coletivas. Diferentemente do art. 54, XIV, que confere 

expressamente ao Conselho Federal a competência para ajuizar ação direta de 

inconstitucionalidade, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção 

e demais ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei, o Estatuto silencia quanto ao 

Seccional. A legitimidade seccional foi construída pelo art. 105, V, do Regulamento Geral — 

norma da mesma hierarquia do art. 15 — e pela jurisprudência, que a extraiu por transposição 

do art. 54, XIV. 

Foi exatamente esse o percurso do Superior Tribunal de Justiça, tal como sistematizado 

pelo próprio Tribunal em retrospecto institucional sobre sua jurisprudência a respeito da atuação 

judicial da Ordem (BRASIL, 2020). No julgamento do Recurso Especial n. 1.351.760/PE, 

relatado pelo Ministro Humberto Martins, a Segunda Turma reconheceu a legitimidade dos 

conselhos seccionais para ajuizar as ações previstas no art. 54, XIV, “em relação aos temas que 

afetem a sua esfera local, restringidos territorialmente pelo art. 45, § 2º”, e afastou a exigência 

de pertinência temática. A operação hermenêutica é transparente: a competência do órgão 

nacional foi transposta ao órgão estadual e modulada territorialmente pela posição deste na 

estrutura da Ordem. Quem hoje nega legitimidade à subseção por falta de previsão expressa 
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precisa explicar por que aceita, sem previsão estatutária expressa, a legitimidade do Conselho 

Seccional. A resposta consistente é uma só: nenhuma das duas decorre de outorga literal, e 

ambas decorrem da posição institucional do órgão conjugada à norma regulamentar que o 

nomeia. 

Registre-se, por fim, o campo do mandado de segurança coletivo. O art. 5º, LXX, “b”, 

da Constituição confere legitimidade à entidade de classe em defesa dos interesses de seus 

membros ou associados. A Súmula 629 do Supremo Tribunal Federal estabelece que “a 

impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados 

independe da autorização destes”, e a Súmula 630 acrescenta que “a entidade de classe tem 

legitimação para o mandado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse apenas 

a uma parte da respectiva categoria”. O segundo enunciado é particularmente relevante: se a 

legitimação subsiste quando a pretensão interessa apenas a uma parcela da categoria, não há 

razão para negá-la ao órgão que representa precisamente uma parcela territorialmente definida 

dessa categoria. 

 

4.5 Uma consequência processual que a tese precisa assumir 

Reconhecer legitimidade sem personalidade jurídica impõe enfrentar suas 

consequências práticas, sob pena de a construção permanecer no plano da afirmação. Três 

merecem registro. 

A primeira diz respeito à representação processual. Sem personalidade própria, a 

subseção atua sob a personalidade jurídica do Conselho Seccional, de que é parte autônoma 

(art. 45, § 3º). A procuração é outorgada pelo Presidente da Subseção, na forma do art. 15, 

parágrafo único, do Regulamento Geral, e a demanda é ajuizada em nome da Ordem dos 

Advogados do Brasil — Seccional respectiva, por sua Subseção de determinada base territorial. 

A fórmula não é anômala: reproduz o que se pratica com órgãos despersonalizados dotados de 

legitimação coletiva. 

Impõe-se, ainda, esclarecer em que sentido a legitimidade é própria da subseção se a 

demanda corre sob a personalidade jurídica do Conselho Seccional. A objeção confunde dois 

planos que o direito processual mantém separados: a capacidade de ser parte, que pressupõe 

personalidade, e a legitimação, que é a pertinência subjetiva da ação. O que o art. 15 do 

Regulamento Geral atribui ao Presidente da Subseção não é a personalidade de que o órgão 
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carece, mas a competência para deflagrar a demanda sem depender de deliberação de outro 

órgão — e é essa independência decisória que qualifica a legitimidade como própria, e não 

como delegada. O paralelo com os órgãos de defesa do consumidor é novamente útil: eles 

litigam sob a personalidade do ente político a que se vinculam, e nem por isso se afirma que 

sua legitimidade é do Estado ou do Município, exercida por órgão local. Própria, aqui, qualifica 

a fonte da competência, e não a titularidade da personalidade jurídica. 

A segunda diz respeito à competência. Como o Supremo Tribunal Federal fixou, no 

Tema 258, que compete à Justiça Federal processar e julgar ações em que figure na relação 

processual o Conselho Federal ou seccional da Ordem, a demanda ajuizada pela subseção, que 

litiga sob a personalidade do Seccional, atrai igualmente a competência federal. A observação 

tem consequência prática relevante no interior do Amazonas, onde a subseção judiciária federal 

frequentemente não coincide com a comarca estadual em que a violação ocorreu, o que 

reintroduz, por via oblíqua, o problema da distância que a legitimação local pretendia resolver. 

A terceira diz respeito ao eventual conflito entre a atuação da subseção e a do Conselho 

Seccional. A legitimação coletiva é concorrente e disjuntiva: qualquer dos legitimados pode 

agir isoladamente, sem necessidade de anuência dos demais, admitido o litisconsórcio 

facultativo (art. 5º, § 2º, da Lei n. 7.347/1985). Havendo divergência quanto à conveniência ou 

ao objeto da demanda, o Regulamento Geral oferece a via própria de solução no art. 119, que 

atribui ao Conselho Seccional a decisão dos conflitos de competência, com recurso voluntário 

ao Conselho Federal. Não se cria, portanto, vácuo institucional. 

 

5 REPRESENTATIVIDADE ADEQUADA E LIMITES TERRITORIAIS 

5.1 A representatividade adequada no direito brasileiro 

O direito processual coletivo brasileiro não adotou, como regra geral, o controle 

judicial da adequação do representante. Ao contrário do sistema norte-americano das class 

actions, em que a adequacy of representation é requisito de certificação aferido caso a caso pelo 

juiz, o legislador brasileiro optou por um controle predominantemente ope legis: a lei arrola os 

legitimados e presume-lhes a aptidão, exigindo apenas requisitos objetivos, como a pré-

constituição anual e a pertinência das finalidades institucionais das associações (art. 5º, V, da 

Lei n. 7.347/1985; art. 82, IV, do Código de Defesa do Consumidor). Parte relevante da doutrina 
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sustenta, contudo, que a aferição concreta da adequação é possível e desejável mesmo sem 

previsão legal expressa, como instrumento de proteção dos titulares do direito material, que não 

participam do processo e são atingidos pela coisa julgada (FERREIRA, 2015). 

A discussão importa a este trabalho por uma razão precisa: se a adequação for aferida 

em concreto, a subseção não apenas satisfaz o critério como tende a satisfazê-lo melhor do que 

qualquer outro legitimado. A proximidade entre o órgão e o grupo tutelado é, aqui, máxima: os 

advogados da base territorial são aqueles cuja inscrição a subseção acompanha, cujos conflitos 

ela conhece e cujas violações ela registra em primeiro lugar. Se a representatividade adequada 

mede a aptidão de quem litiga para defender fielmente interesses alheios, o órgão que convive 

cotidianamente com o grupo tutelado dificilmente será menos adequado do que uma estrutura 

sediada na capital. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça oferece, ainda, um argumento a 

fortiori de grande força. No julgamento do Recurso Especial n. 1.423.825/CE, relatado pelo 

Ministro Luis Felipe Salomão e apreciado pela Quarta Turma em 7 de novembro de 2017, a 

Corte reconheceu que a Ordem, “seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais”, 

possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública em defesa dos consumidores a título 

coletivo, e assentou que, “em razão de sua finalidade constitucional específica, da relevância 

dos bens jurídicos tutelados e do manifesto viés protetivo de interesse social”, a legitimidade 

ativa da Ordem “não está sujeita à exigência da pertinência temática no tocante à jurisdição 

coletiva”, devendo-lhe ser reconhecida aptidão genérica para atuar em prol desses interesses 

supraindividuais. 

O raciocínio, transposto, é decisivo. Se a Ordem é considerada representante adequada 

para tutelar interesses de consumidores — matéria estranha ao exercício da advocacia e alheia 

ao núcleo de sua finalidade corporativa —, seria valorativamente insustentável negar adequação 

à subseção para tutelar prerrogativas de advogados de sua própria base, que constituem o núcleo 

duro da finalidade institucional do órgão. A contradição seria manifesta: exigir-se-ia menos 

conexão material para a legitimação mais ampla e mais conexão para a mais estreita. 

 

5.2 O limite que a jurisprudência efetivamente impõe 

A aptidão genérica reconhecida no Recurso Especial n. 1.423.825/CE não é, porém, 

ilimitada, e o artigo perderia credibilidade se omitisse os precedentes restritivos. No exame do 
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Agravo em Recurso Especial n. 568.585, relatado pelo Ministro Herman Benjamin, o Superior 

Tribunal de Justiça afastou a legitimidade da Ordem para ação de improbidade administrativa 

contra agentes políticos, por não envolver a demanda prerrogativas de advogados nem 

disposições do Estatuto da Advocacia. Mais recentemente, no Recurso em Mandado de 

Segurança n. 69.515, julgado pela Quinta Turma em 12 de junho de 2024 sob relatoria do 

Ministro Joel Ilan Paciornik, a Corte negou à seccional a possibilidade de atuar como assistente 

de defesa de advogado acusado de crimes praticados no exercício da profissão, ao fundamento 

de que a única intervenção de terceiros admitida no processo penal é a do assistente de acusação, 

prevista no art. 268 do Código de Processo Penal. 

Os dois precedentes exigem tratamento distinto. O segundo comporta distinção segura: 

cuida de intervenção de terceiro em ação penal, matéria regida por normas de tipicidade estrita, 

e não de legitimação ativa para demanda coletiva. Uma coisa é ingressar em processo alheio; 

outra, propor demanda própria. O primeiro, ao contrário, não deve ser distinguido, mas 

incorporado — e é aqui que ele se torna útil à tese. Ao negar legitimidade justamente onde não 

havia relação com prerrogativas nem com o Estatuto, o Superior Tribunal de Justiça revelou 

qual é o critério que efetivamente aplica: a conexão com a finalidade institucional. Esse critério, 

longe de contrariar a tese aqui sustentada, confirma-a no recorte adotado, ao mesmo tempo em 

que desautoriza a formulação ampla que se recusou a defender na seção 4.2. 

Deve-se registrar, por dever de honestidade metodológica, que não se localizou, nos 

repositórios oficiais consultados, qualquer acórdão do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça que enfrente diretamente a legitimidade processual da subseção. 

A ausência não equivale a rejeição: significa que a questão não foi submetida às Cortes em 

termos próprios. Registra-se, ainda, que a orientação das Turmas do Superior Tribunal de 

Justiça não é uniforme quanto à extensão da atuação processual da Ordem, sendo mais 

expansiva nas Turmas de direito privado e mais restritiva nas de direito público e penal, e que 

não há súmula nem tese repetitiva sobre a matéria. O tema, portanto, não está pacificado, e este 

artigo formula proposta interpretativa, não descrição de entendimento consolidado. 

5.3 Base territorial da demanda e extensão subjetiva da coisa julgada 

O último bloco de consequências diz respeito ao alcance espacial e subjetivo da 

demanda ajuizada pela subseção. Convém separar dois planos que a prática forense 

frequentemente confunde: o da legitimação e o da coisa julgada. 
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No plano da legitimação, a base territorial da subseção é definida pelo ato constitutivo, 

nos termos do art. 60, caput e § 1º, do Estatuto e do art. 118, I, do Regulamento Geral, podendo 

abranger um ou mais municípios ou parte de município. Essa delimitação define a esfera de 

atuação institucional do órgão — os advogados cujos interesses ele representa —, e não a 

competência do juízo nem a eficácia da sentença. É nesse sentido que deve ser lida a restrição 

enunciada no Recurso Especial n. 1.351.760/PE quanto aos conselhos seccionais: a seccional 

atua “em relação aos temas que afetem a sua esfera local”, expressão que descreve pertinência 

institucional, não limite geográfico da coisa julgada. Registre-se que aquele acórdão ancorou a 

restrição no art. 45, § 2º, do Estatuto, que atribui jurisdição territorial aos conselhos seccionais 

— dispositivo que não tem correspondente expresso para a subseção, cuja delimitação vem do 

ato constitutivo. A diferença é de fonte, não de estrutura. 

No plano da coisa julgada, a disciplina é a do art. 103 do Código de Defesa do 

Consumidor. Tratando-se de interesse coletivo em sentido estrito — que é, como visto na seção 

2.2, o enquadramento típico da violação reiterada de prerrogativas por determinado órgão —, 

a sentença faz coisa julgada ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo 

improcedência por insuficiência de provas. O limite, note-se, é subjetivo: refere-se ao grupo 

tutelado, e não ao território do juízo prolator. Uma demanda proposta pela subseção em favor 

dos advogados de sua base produzirá efeitos em favor desse grupo, esteja onde estiver o órgão 

julgador. 

Essa leitura foi consolidada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário n. 1.101.937/SP, relatado pelo Ministro Alexandre de Moraes e apreciado pelo 

Tribunal Pleno em abril de 2021, sob o regime da repercussão geral (Tema 1075). A tese fixada 

declarou inconstitucional a redação do art. 16 da Lei n. 7.347/1985 dada pela Lei n. 9.494/1997, 

repristinando sua redação original, e determinou que, em ações civis públicas de efeitos 

nacionais ou regionais, a competência observe o art. 93, II, do Código de Defesa do 

Consumidor, firmando-se a prevenção do juízo que primeiro conhecer da demanda. Com isso, 

a eficácia territorial da coisa julgada coletiva deixou de ser função da competência territorial 

do órgão prolator. Anote-se, a propósito, que o texto disponível no repositório oficial da 

legislação federal ainda exibe a redação declarada inconstitucional, o que recomenda cautela 

na consulta. 

A consequência é relevante e desfaz a objeção mais imediata à tese. Poder-se-ia 

argumentar que a subseção, por atuar em base territorial restrita, produziria decisões de alcance 
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igualmente restrito, o que tornaria sua legitimação inútil ou fragmentária. Depois do Tema 

1075, o argumento perde sustentação: os limites da tutela coletiva são dados pelo pedido, pela 

causa de pedir e pela definição do grupo, e não pela geografia do juízo. A subseção que demanda 

em favor dos advogados de sua base obtém tutela para esse grupo — nem mais, nem menos —

, e o faz sem que a restrição territorial de sua atuação institucional se converta em amputação 

da eficácia da sentença. 

Resta o tema da articulação com as ações individuais. O art. 104 do Código de Defesa 

do Consumidor estabelece que as ações coletivas fundadas em interesses difusos e coletivos 

não induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada ultra 

partes ou erga omnes não beneficiarão os autores das ações individuais que não requererem sua 

suspensão no prazo de trinta dias, contado da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 

A regra tem consequência prática direta no cenário aqui examinado: ajuizada a demanda 

coletiva pela subseção, cabe-lhe comunicar formalmente os inscritos de sua base, de modo que 

aqueles que litigam individualmente possam exercer a opção. Trata-se de ônus institucional 

cujo descumprimento não invalida a demanda coletiva, mas frustra parte de sua utilidade. 

 

6 PRERROGATIVAS VIOLADAS EM COMARCAS DO INTERIOR: UM 

PANORAMA 

6.1 Nota metodológica e limites da base disponível 

Esta seção apresenta um panorama tipológico das violações de prerrogativas mais 

frequentes em comarcas do interior e discute a assimetria estrutural em que se encontra o 

advogado que atua isoladamente. Impõe-se, antes, delimitar o que a base disponível permite 

afirmar. 

Não existe, em acesso público, base de dados que desagregue por subseção os registros 

de violação de prerrogativas. O Conselho Federal instituiu, pelo Provimento n. 179/2018, o 

cadastro nacional de violações de prerrogativas, e, pela Resolução n. 17/2023, disciplinou o 

Registro Nacional de Violações de Prerrogativas; o Provimento n. 219/2023 unificou o Sistema 

Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia, estruturando instâncias 

nacionais de coordenação. Esses instrumentos produzem informação, mas não a divulgam em 

série histórica aberta e desagregada territorialmente. Em consequência, o que se apresenta a 
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seguir é tipologia qualitativa construída a partir do próprio conteúdo normativo dos incisos do 

art. 7º do Estatuto, de atos institucionais públicos e de comunicações oficiais de seccionais, e 

não distribuição de frequências. A opção é deliberada: um panorama estatístico construído 

sobre dados não verificáveis seria menos útil e menos honesto do que uma tipologia 

declaradamente qualitativa. 

 

6.2 Tipologia das violações recorrentes 

A primeira categoria reúne as obstruções de acesso, que correspondem ao inciso VI do 

art. 7º. Compreende a recusa de ingresso em cartório, secretaria, delegacia ou repartição fora 

do horário de expediente; a exigência de agendamento prévio para atendimento; a negativa de 

vista de autos; e a subordinação do acesso a autorização de autoridade que a lei não exige. É a 

categoria de maior incidência prática e a de mais difícil documentação, porque se consuma em 

ato material, sem registro formal, e depende de prova produzida no momento. 

A segunda categoria reúne as violações à inviolabilidade profissional, previstas no 

inciso II e nos §§ 6º e 7º do art. 7º. Abrange busca e apreensão em escritório sem decisão judicial 

motivada, específica e pormenorizada, cumprimento de mandado sem a presença de 

representante da Ordem e apreensão indiscriminada de documentos e mídias pertencentes a 

clientes não investigados. A gravidade aqui é qualitativamente distinta: a lesão não se esgota 

no advogado, alcançando o sigilo de terceiros que confiaram na relação profissional. 

A terceira categoria diz respeito à comunicação com pessoas custodiadas, objeto do 

inciso III. Compreende a negativa de entrevista reservada com preso, a imposição de vigilância 

sobre a conversa, a exigência de procuração prévia e a recusa fundada em incomunicabilidade 

— hipótese que o dispositivo expressamente afasta. Em comarcas do interior, a categoria 

assume feição peculiar, porque a custódia frequentemente se dá em unidades policiais 

improvisadas, sem espaço físico que permita entrevista reservada, o que converte a violação em 

consequência da precariedade estrutural, e não de ato deliberado. 

A quarta categoria refere-se ao inciso IV e concerne à lavratura de auto de prisão em 

flagrante de advogado, por motivo ligado ao exercício da advocacia, sem a presença de 

representante da Ordem, com a nulidade que o próprio dispositivo comina. 

A quinta categoria, mais difusa e por isso mesmo mais resistente à tutela individual, é 

a do tratamento incompatível com a dignidade da advocacia, que viola o art. 6º, parágrafo único. 
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Abrange interpelações desrespeitosas em audiência, cerceamento indevido da palavra, ameaças 

veladas de representação disciplinar como resposta à atuação técnica e a criação, por 

autoridades locais, de rotinas informais que oneram apenas os advogados que não integram o 

círculo de convivência do foro. 

É precisamente essa quinta categoria que melhor evidencia por que a tutela coletiva é 

necessária. Enquanto as quatro primeiras se materializam em episódios documentáveis, a quinta 

manifesta-se como padrão de conduta, e padrões não se corrigem por decisões episódicas. Uma 

demanda coletiva que obtenha provimento inibitório dirigido à prática — e não ao episódio — 

é a resposta processual estruturalmente adequada. 

 

6.3 A assimetria do advogado que atua sozinho na comarca 

O ponto seguinte é o que confere ao tema sua dimensão institucional. Em comarcas de 

pequeno porte, o advogado atua diante de um conjunto reduzido e estável de autoridades, com 

quem manterá relação profissional por anos. A impugnação individual de uma violação implica, 

nesse contexto, um custo de relação que não existe nos grandes centros, onde a rotatividade de 

autoridades e o volume de profissionais diluem qualquer efeito de retaliação. O resultado 

previsível é a subnotificação: as violações são absorvidas como custo do exercício profissional, 

não são registradas e, por isso, não aparecem em qualquer base de dados — o que, por sua vez, 

alimenta a percepção institucional de que o problema é menor no interior do que nas capitais. 

Some-se a isso o fator geográfico. Em Estados de dimensões continentais, com 

deslocamento predominantemente fluvial e sujeito à sazonalidade dos rios, a estrutura de defesa 

de prerrogativas sediada na capital opera com defasagem temporal incompatível com a natureza 

da lesão. Prerrogativa violada é lesão que se consuma no ato e cuja reparação depende de 

resposta imediata; quando a resposta institucional exige o deslocamento de representantes da 

capital, o que se obtém é reparação simbólica posterior, não tutela. 

Esse descompasso é documentável em atos públicos. Registre-se, a título ilustrativo, 

ato de desagravo público realizado em março de 2024 em município do interior do Amazonas 

situado a cerca de duzentos quilômetros da capital, em favor de advogada que teve prerrogativas 

violadas e sofreu agressão física no exercício da profissão. O ato foi conduzido pela estrutura 

seccional e por sua comissão de prerrogativas, a partir de Manaus, com anúncio de medidas 

judiciais e administrativas e de inclusão do agente no cadastro nacional de violadores (ORDEM 
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DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2024a). O episódio não é objeto de crítica — ao contrário, 

demonstra funcionamento institucional efetivo. Ele é aqui invocado por outra razão: para 

evidenciar que, mesmo funcionando bem, o modelo centralizado responde a partir da capital, 

com o custo temporal e logístico que isso implica em uma unidade federativa cuja circulação 

depende do regime dos rios. 

 

6.4 Descompasso entre expansão administrativa e capacidade postulatória 

Há, por fim, um dado institucional que confere atualidade ao problema. A seccional 

amazonense vem promovendo processo consistente de interiorização, com a criação de novas 

subseções destinadas a atender não apenas os advogados dos municípios-sede, mas também os 

de municípios vizinhos — o que confirma, na prática, o desenho plurimunicipal autorizado pelo 

art. 60, § 1º, do Estatuto —, além do funcionamento de sucursais em outras localidades e de 

estudos de viabilidade para novas unidades (ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

2024b). A expansão é acompanhada de investimento em estrutura física e de articulação com 

comissão específica voltada ao advogado do interior. 

O que se observa, contudo, é um descompasso: a expansão administrativa e 

representativa não vem acompanhada do reconhecimento correspondente de capacidade 

postulatória própria. Criam-se órgãos com diretoria equivalente à do Conselho Seccional (art. 

60, § 2º), com competência estatutária para fazer valer as prerrogativas do advogado (art. 61, 

II) e com presidência a quem o Regulamento Geral atribui competência para adotar 

providências judiciais (art. 15) — e, ainda assim, a prática institucional tende a tratar o 

ajuizamento como matéria reservada à capital. 

Cabe aqui a recomendação de ordem prática que decorre da seção 3.3: verificar, caso 

a caso, se a resolução seccional que criou determinada subseção contém cláusula restritiva de 

atuação judicial, na forma do art. 118, II, do Regulamento Geral. Havendo cláusula desse teor, 

o conflito normativo é aparente e resolve-se pela hierarquia das fontes — a resolução do 

Conselho Seccional pode modular a autonomia administrativa e orçamentária do órgão, mas 

não suprimir competência atribuída diretamente pelo Estatuto e pelo Regulamento Geral. Não 

havendo, a legitimidade decorre diretamente do art. 15, sem necessidade de qualquer ato 

adicional de habilitação. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O problema formulado na introdução indagava se a subseção da Ordem dos 

Advogados do Brasil detém legitimidade própria para a defesa coletiva das prerrogativas 

profissionais em sua circunscrição ou se atua por delegação do Conselho Seccional. A resposta 

que o percurso autoriza é a primeira, com a delimitação material que se assumiu ao longo do 

texto. 

A legitimidade é própria, e não delegada, por quatro razões que se articulam. A 

primeira é de estrutura: o art. 44 da Lei n. 8.906/1994 qualifica a Ordem como entidade de 

forma federativa, e o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 

3.026/DF, afastou sua submissão ao modelo hierárquico da Administração — de modo que a 

organização interna da entidade não se lê por presunção de delegação. A segunda é de 

competência: o art. 61 do Estatuto separa competências próprias (incisos I a III), entre as quais 

figura fazer valer as prerrogativas do advogado, de competências delegáveis (inciso IV), o que 

torna incoerente reduzir todo o âmbito de atuação do órgão à segunda categoria. A terceira é 

normativa e é a decisiva: o art. 15 do Regulamento Geral atribui ao Presidente da Subseção, em 

rol paritário com os Presidentes do Conselho Federal e do Conselho Seccional, competência 

para adotar as providências judiciais e extrajudiciais cabíveis diante de violação de 

prerrogativas, sem condicioná-la a deliberação, autorização ou referendo. A quarta é processual: 

o art. 18 do Código de Processo Civil admite a legitimação extraordinária autorizada pelo 

ordenamento jurídico, e não apenas por lei em sentido formal, o que alcança o Regulamento 

Geral, editado com fundamento no art. 54, V, do Estatuto. 

A ausência de personalidade jurídica, que o art. 45, § 3º, do Estatuto efetivamente 

estabelece, não é obstáculo no plano coletivo. O art. 82, III, do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicável por integração do microssistema, dispensa expressamente a 

personalidade jurídica e funda a legitimação na destinação institucional do órgão — que é 

exatamente o que o art. 61, II, do Estatuto atribui à subseção. A consequência prática é que o 

órgão demanda sob a personalidade jurídica do Conselho Seccional, com procuração outorgada 

por seu Presidente, atraindo-se a competência da Justiça Federal na forma do Tema 258 do 

Supremo Tribunal Federal. 

A hipótese confirma-se, portanto, no essencial, mas com uma correção de alcance que 

a pesquisa impôs e que constitui parte do resultado. A legitimidade própria da subseção não é 
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legitimidade coletiva geral: ela é materialmente circunscrita ao campo das prerrogativas 

profissionais, porque foi nesse campo, e apenas nele, que o Regulamento Geral a nomeou. A 

tutela coletiva genérica permanece regida pelo art. 105, V, do mesmo Regulamento, que a 

atribui ao Conselho Seccional, após deliberação. A distinção entre os dois regimes não é lacuna 

do sistema, mas escolha normativa coerente com a urgência que caracteriza a matéria das 

prerrogativas. 

Quanto às consequências anunciadas na hipótese, o trabalho permite três conclusões. 

Sobre a representatividade adequada, a proximidade entre o órgão e o grupo tutelado torna a 

subseção representante ao menos tão adequada quanto o Conselho Seccional, e o critério que o 

Superior Tribunal de Justiça efetivamente aplica — conexão com a finalidade institucional — 

é integralmente satisfeito no recorte das prerrogativas. Sobre os limites territoriais, a base 

territorial fixada no ato constitutivo delimita a esfera de atuação institucional do órgão e a 

definição do grupo tutelado, não a competência do juízo. Sobre a coisa julgada, o limite é 

subjetivo, na forma do art. 103, II, do Código de Defesa do Consumidor, e não geográfico, 

conclusão reforçada pelo Tema 1075 do Supremo Tribunal Federal, que retirou da competência 

territorial do órgão prolator a função de delimitar a eficácia da sentença coletiva. 

Duas limitações do estudo devem ser explicitadas. A primeira é jurisprudencial: não 

se localizou, nos repositórios oficiais consultados, acórdão dos tribunais superiores que enfrente 

diretamente a legitimidade da subseção, de modo que a construção aqui apresentada é proposta 

interpretativa, e não descrição de entendimento consolidado. A segunda é empírica: a 

inexistência de base pública desagregada de registros de violação de prerrogativas impediu a 

construção de panorama quantitativo, restringindo a análise da seção 6 ao plano tipológico. 

Ambas apontam agendas de pesquisa: de um lado, o acompanhamento de eventual submissão 

da questão às Cortes superiores; de outro, o levantamento primário de dados junto às seccionais, 

por meio dos instrumentos de acesso à informação e dos registros do Sistema Nacional de 

Defesa das Prerrogativas. 

Encerra-se com a observação que atravessa todo o texto. Reconhecer legitimidade à 

subseção não é ampliar privilégios corporativos nem multiplicar demandas; é aproximar a 

resposta institucional do lugar em que a lesão ocorre. Em unidades federativas nas quais a 

distância entre a capital e a comarca se mede em dias de viagem, essa aproximação não é 

refinamento dogmático — é condição de efetividade da própria garantia que o Estatuto 

pretendeu assegurar. 
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